


Ministério da Mulher, Família e Protecção Social

IMC – Instituto da Mulher e Criança 

ONDE PROCURAR AJUDA E SINALIZAR
De acordo com os artigos 18.º e 19.º, da lei nº12/2011, de 
6 de Junho sobre a prevenção e combate ao tráfico de 
seres humanos, em particular das mulheres e crianças, 
todo o cidadão, funcionário público tem o dever de 
denunciar às autoridades competentes os factos que 
integram os crimes previstos na referida lei.
 
Dirija-se e peça auxílio junto dos serviços públicos como 
o Instituto da Mulher e Criança (IMC), Delegacias do 
Ministério Público, Curadoria de Menores, Polícias, 
Guarda Nacional, Centro de Acesso à Justiça, Centros de 
Acolhimentos, CNAPN - Comité Nacional para o Aban-
dono de Práticas Nefastas, AMIC, RENLUV, LGDH, 
ONGs e Associações locais.

Avenida da Unidade Africana, Caixa Postal 149, Bissau, 
Guiné-Bissau

Tel. + 245 95 550 30 30 / + 245 96 630 03 03

geral@imc-gw.org  

Instituto da Mulher e Criança

O QUE TEM SIDO FEITO ?

No ano de 2015, foram criados 74 Comités de Vigilância 
Comunitária e Fronteiriça nas regiões de Gabú, Bafatá, 
Cacheu, Tombali e Quinará. Estes comités desempenham 
um papel importante na vigilância comunitária e trans-
fronteiriça, trabalham na sinalização das comunidades e 
desencorajam a prática de mobilidade transnacional 
irregular.  Estes comités integram representantes da 
comunidade local, da Guarda Nacional e dos chefes  
religiosos. 

Para a prevenção e combate ao TSH, os profissionais 
forenses, como Juízes e Magistrados do Ministério Públi-
co, Médicos,  Assistentes Socais, Enfermeiros, Agentes de  
Defesa e Segurança (Guarda Nacional, Polícias, Alfândegas, 
Migração e Fronteiras) e demais intervenientes que 
actuam no domínio do TSH, beneficiam regularmente de 
formações específicas. Todos estes profissionais são 
essenciais no cumprimento dos compromissos regionais, 
nacionais e internacionais assumidos em matéria de 
direitos humanos.

O QUE SE DEVE FAZER ?

Sensibilizar as famílias, comunidades e sociedade em geral. 

O tráfico e a exploração na mendicidade é crime e têm 
consequências graves no desenvolvimento físico e psicos-
social e inclusão social das vítimas.

Informar todas as pessoas, sobretudo as crianças e jovens,  
sem esquecer as autoridades competentes, as organ-
izações e instituições que podem prestar assistência ou 
informações e a comunicação social.  

A informação e a formação deve incluir as diferentes 
formas de recrutamento usadas pelos traficantes e redes 
criminosas, as táctitas utilizadas para manter as vítimas 
em situações de sujeição e reclusão, incluindo abuso e 
violência quer física, quer psíquica. 

 

P&D Factor – Associação para a Cooperação 
sobre População e Desenvolvimento

www.popdesenvolvimento.org   

info@popdesenvolvimento.org 

https://www.facebook.com/podesenvolvimento 

TRÁFICO
DE

SERES
HUMANOS

NÃO AO TRÁFICO DE SERES HUMANOS

NÃO À EXPLORAÇÃO SEXUAL
NÃO AO TRABALHO FORÇADO

Com:


